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TJ-MG versus litigância 
predatória: um novo capítulo 
para as relações de consumo

O 
recente acórdão do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais (TJ-MG), 
que fixou a tese de que o interes-

se de agir do consumidor em demandas 
prestacionais depende da tentativa pré-
via de solução extrajudicial, é um marco 
relevante para o direito do consumidor 
e para a defesa dos interesses empresa-
riais. O julgamento do Incidente de Re-
solução de Demandas Repetitivas (IRDR) 
1.0000.22.157099-7/002 reflete a preocu-
pação do Judiciário em combater a cres-
cente litigância predatória que impacta 
diretamente a operação das empresas, 
ao mesmo tempo em que promove um 
ambiente de maior responsabilidade e 
equilíbrio nas relações de consumo.

A decisão do TJ-MG está profunda-
mente conectada ao desenvolvimen-
to do sistema de Justiça “multiportas”, 
um modelo que estimula a utilização 
de meios alternativos de resolução de 
conflitos, como mediação e conciliação, 
antes que o litígio chegue ao Judiciário. 
A Constituição Federal garante o acesso 
à Justiça como um direito fundamental 
e o próprio Supremo Tribunal Federal 
tem reiteradamente afirmado que o uso 
do Judiciário deve ser a última instân-
cia, após tentativas razoáveis de solução 
consensual entre as partes.

Esse movimento visa não apenas a de-
sobstruir o Judiciário, mas também pro-
mover soluções mais ágeis e menos cus-
tosas para todos os envolvidos, incluindo 
empresas que, frequentemente, tornam-
se alvo de demandas judiciais desneces-
sárias. Com base nessa lógica, o TJ-MG 
reafirma que a solução judicial é uma 
“ultima ratio”, ou seja, deve ser acionada 
apenas quando as vias administrativas se 
mostrarem insuficientes.

Como amplamente já discutido, a li-
tigância predatória é um problema sério 
que afeta diretamente as operações em-
presariais, elevando os custos com defesas 
jurídicas e comprometendo a eficiência 
dos negócios. Consumidores e advogados 
que acionam o Judiciário de forma indis-
criminada, sem qualquer tentativa prévia 
de diálogo com as empresas, sobrecarre-
gam o sistema judicial e criam um am-
biente hostil à atividade empresarial. Esse 
tipo de litigância, muitas vezes. motivado 
por oportunismo ou pela busca de van-
tagens rápidas, deve ser combatido com 
firmeza para preservar a integridade do 
mercado e a confiança nas instituições.

O acórdão do TJ-MG impõe barreiras 
a essa prática ao exigir a tentativa de so-
lução extrajudicial como condição para o 
ajuizamento de ações. Ao regulamentar 

esse procedimento, o Tribunal fortalece 
o papel de plataformas como o Consu-
midor.gov, Procons e outros mecanismos 
de atendimento ao consumidor, dando 
às empresas uma oportunidade concreta 
de resolver os conflitos antes que eles se 
transformem em processos judiciais.

Ao estabelecer que o interesse de agir 
do consumidor deve ser precedido por 
uma tentativa efetiva de resolver o con-
flito diretamente com o fornecedor, o 
TJ-MG coloca o consumidor em uma po-
sição de maior responsabilidade e com-
prometimento com a solução consensual. 
A exigência de provas robustas — como 
protocolos de SAC, reclamações formais 
em órgãos competentes ou notificações 
extrajudiciais com aviso de recebimento 
— assegura que apenas casos realmente 
irremediáveis cheguem ao Judiciário.

Esse novo cenário impacta direta-
mente a atuação dos advogados que 
defendem os interesses de empresas, 
especialmente na área do contencioso 
de consumo. Torna-se imprescindível 
que os departamentos jurídicos estejam 
atentos ao registro e armazenamento de 
todas as tentativas de solução extrajudi-
cial feitas junto aos consumidores, pre-
parando-se para um eventual processo 
judicial com a documentação necessária 

para demonstrar a boa-fé da empresa na 
busca de uma solução amigável.

Para concluir, podemos afirmar que 
o acórdão do TJ-MG no IRDR Tema 91 
é uma vitória para as empresas que, em 
sua maioria, buscam operar em confor-
midade com a legislação e com respeito 
ao consumidor. Ao combater a litigância 
predatória, o Tribunal protege não apenas 
o sistema judicial, mas também a susten-
tabilidade das empresas que, muitas vezes, 
são alvo de ações judiciais infundadas.

O precedente estabelecido pelo TJ-MG 
é um marco na busca por um sistema de 
Justiça mais eficiente e justo. As empresas 
que investem em atendimento de qua-
lidade e buscam resolver os conflitos de 
forma amigável têm muito a ganhar com 
esse novo cenário. Os departamentos ju-
rídicos, por sua vez, devem se preparar 
para atuar de forma preventiva, evitando 
litígios e reforçando sua atuação em defe-
sa dos interesses empresariais.

A litigância predatória não apenas 
desgasta o Judiciário, mas também corrói 
o mercado. Empresas que investem na re-
solução extrajudicial de conflitos, ao lado 
de um Judiciário que impõe barreiras ao 
abuso do direito de ação, pavimentam o 
caminho para um ambiente de negócios 
mais sustentável e eficiente.
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Atualizar o valor dos bens imóveis é 
uma decisão vantajosa?

A instrução Normativa RFB nº 2222/2024 
permite a atualização do valor de imóveis para 
o valor de mercado, com tributação reduzida de 
4% para pessoas físicas e 10% para pessoas jurídi-
cas, composta por 4% de CSLL e 6% de IRPJ. Essa 

medida oferece um planejamento tributário in-
teressante, mas requer cautela. É essencial avaliar 
fatores, como a valorização regional, custos com 
laudos técnicos e obrigações acessórias. Embo-
ra vantajosa a longo prazo, pode não ser ideal 
para vendas imediatas. A atualização também 
impacta o planejamento sucessório, evitando 
conflitos fiscais futuros e tributações excessivas 
em heranças e doações. Outro ponto importante 
é que a atualização pode ser realizada até o final 
do ano-calendário, proporcionando mais tempo 

para que os contribuintes se organizem. Não há 
exigência de venda imediata após a atualização, 
o que oferece flexibilidade para o planejamento 
patrimonial.

A tributação reduzida incide apenas so-
bre o valor de mercado excedente ao já de-
clarado no Imposto de Renda, resultando 
em uma economia fiscal considerável. Essa 
regularização do valor dos imóveis pode faci-
litar negociações imobiliárias, uma vez que o 
valor ajustado reflete a realidade do mercado, 

prevenindo conflitos tributários ou sucessó-
rios. Em casos de herança ou doação, o valor 
atualizado se torna relevante para o planeja-
mento familiar, evitando tributações elevadas 
em transações futuras. Portanto, é uma ferra-
menta útil para aqueles que visam organizar 
seu patrimônio de forma eficiente; porém, 
cada caso deve ser avaliado individualmente, 
considerando os custos e benefícios específi-
cos para garantir que a decisão seja vantajosa 
e sem surpresas fiscais indesejadas.


